PARECER Nº 2798, 2008

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE A MOÇÃO 0014 DE 2008

Por iniciativa do Exmo. Deputado Bruno Covas foi apresentada a Moção nº. 0014/2008, protocolada na data de 24/03/2008 e autuada no processo RGL 01532/2008, com sua publicação no Diário Oficial em 25/03/2008. Esta proposição, nos termos do Art. 156, esteve em pauta pelo prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada a Moção a esta Comissão de Direitos Humanos, nos termos do Art. 31, inc. I combinado com o Art. 33, inc. II do Regimento Interno, fomos designados pelo Senhor Presidente desta Comissão, conforme Art. 54, para, na qualidade de relator, manifestarmo-nos como previsto no Art. 31, inc. II do referido diploma regimental. 

A Moção em questão repudia os atos de violência e repressão praticados contra tibetanos e solicita à Comissão de Direitos Humanos desta Casa Legislativa que seja encaminhado pedido junto ao Sr. Presidente da República para que o Estado Brasileiro diligencie junto à Organização das Nações Unidas, ao Governo Chinês e demais organismos internacionais no sentido de que cessem tais atos de violência e repressão praticados contra a população tibetana. 

O respeito à autodeterminação dos povos, a preservação das garantias e direitos fundamentais do ser humano e a solução pacífica dos conflitos, além de configurarem comandos principiológicos da Carta Magna, são pilares norteadores das boas relações internacionais.

Assim sendo, a Assembléia Legislativa e,  em especial, esta Comissão de Direitos Humanos, deve manifestar sua preocupação com o tema, pois o combate a violações de direitos humanos é nossa obrigação. Aliás, um dever nacional, posto que o país é signatário de tratados internacionais que visam a proteção de direitos humanos, como ilustra o célebre Pacto de São José da Costa Rica. 

Destarte, a Moção, ora em análise, é relevante e oportuna, pois dá a oportunidade ao Legislativo Paulista de juntar-se à grande corrente de opinião mundial que defende que sejam empenhados os maiores esforços na busca de uma solução negociada e pacífica, para impedir a progressão de conflitos e violência na região. 

Pelas razões expostas, o nosso parecer é pela aprovação da presente Moção.

a) José Augusto – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 19/6/2008

a) José Cândido – Fernando Capez – André Soares – Adriano Diogo – Raul Marcelo – Bruno Covas
